PARECER Nº   1202   ,  DE 2013
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 195, DE 2013

O RGL nº 195, de 2013, traz em seu bojo a documentação relativa ao exercício de 2012 da Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, em atendimento ao art. 3º da Lei nº 4.595/85, e suas alterações posteriores, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Companhia no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.
Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 04 a 194 preenche as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria.

Da análise dos documentos presentes neste Processo, a despeito da falta do acórdão do Tribunal de Contas relativo ao exercício de 2012, por ora verifica-se que a COSESP no ano de 2012 manteve-

se dentro dos seus objetivos e sua missão institucional, ostentando formalmente em seus aspectos gerais uma gestão dentro de parâmetros adequados, levando-se em consideração, ainda, que a referida Companhia está em processo de paralisação de suas atividades em virtude da Lei 13.917, de 2009, a qual autorizou o Executivo a alienar as ações da empresa de propriedade do Estado ou deliberar a sua liquidação e subsequente extinção.

Ressaltamos que os Pareceres dos Auditores Independentes, às fls. 47 e 48/50, concluíram que as demonstrações financeiras apresentadas pela Companhia “apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, aposição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP” e que “Os resultados apurados na Avaliação Atuarial e no Teste de Apuração de Passivo (TAP) demonstram que as provisões técnicas contabilizadas nas datas-bases analisadas estão adequadas, inclusive provisão de insuficiência de prêmios constituída, bem como não foi detectada nenhuma situação relevante que comprometa a solvência atuarial da Seguradora”.
Tendo em vista, contudo, que o julgamento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo referente ao exercício de 2012 da COSESP, processo TC nº 3521/026/12 (fls. 194), ainda não foi concluído, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão daquela Corte, bem como dos relatórios de seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 195, de 2013,e permanecemos no aguardo da manifestação do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo sobre o processo TC nº 3521/026/12, referente ao exame das contas do exercício de 2012 da Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP.

a) Milton Leite Filho – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 27-8-2013

a) Célia Leão – Presidente
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